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RESUMO 

 

O presente trabalho tem por objeto o fenômeno dos procedimentos paralelos em 

arbitragem internacional, uma realidade decorrente do aumento dos fluxos econômicos e 

relações comerciais entre empresas originárias de diferentes países ou entre empresas e 

entes estatais originários de diferentes países. Essa multiplicidade de procedimentos se 

traduz na existência de duas arbitragens entre as mesmas partes, sobre a mesma relação 

jurídica e decorrente da mesma cláusula compromissória; de duas ou mais arbitragens 

relativas a um grupo de contratos, com diferentes cláusulas compromissórias, envolvendo 

as mesmas partes; ou ainda uma arbitragem e uma ação judiciais simultâneas relativas à 

mesma relação jurídica, entre as mesmas partes, decorrente de cláusula compromissória e 

cláusula de eleição de foro respectivamente. A arbitragem de investimento, sobretudo, é 

campo fértil para essa proliferação de procedimentos paralelos oriundos do mesmo 

investimento, envolvendo investidores diretos ou seus acionistas, com base em tratados 

bilaterais de investimento (TBIs) ou em contratos. Entretanto, sendo a arbitragem o 

mecanismo de solução de controvérsias comumente utilizado em contratos internacionais, 

surgem questões complexas para a regulação dessa problemática. A fim de sistematizar o 

estudo e responder às indagações sobre a maneira de solucionar e regular os efeitos 

negativos dos procedimentos paralelos (por exemplo, o risco de decisões contraditórias, a 

multiplicidade de procedimentos contra o mesmo réu e o excessivo custo despendido 

nesses procedimentos), dividimos o trabalho da seguinte maneira. Preliminarmente, o tema 

é introduzido pela conceituação dos procedimentos paralelos e de seus tipos, conflitantes e 

não-conflitantes. Posteriormente, divide-se o trabalho em duas partes. Na Primeira Parte, 

são examinados os clássicos princípios da litispendência (Capítulo I) e da coisa julgada 

(Capítulo II) como medidas para evitar o risco de procedimentos paralelos entre as mesmas 

partes, mesma causa de pedir e mesmo pedido adotados em países de Civil Law e suas 

variáveis em países de Common Law, tais como forum non conveniens para a hipótese de 

litispendência e pleas of estoppel para os efeitos da coisa julgada. Na Segunda Parte, é 

analisada a possibilidade ou não da transposição da litispendência (Capítulo I) e da coisa 

julgada (Capítulo II) à arbitragem internacional, além de outros mecanismos mitigadores 

dos efeitos decorrentes dos procedimentos paralelos em arbitragem internacional, como a 

conexão de procedimentos e o joinder de uma nova parte; e, em arbitragem de 

investimento, waiver, fork in the road clause e parallel treaty arbitrations (Capítulo III). 

 

Palavras-chave: procedimentos paralelos – litispendência – coisa julgada – forum non 

conveniens – estoppel – arbitragem internacional – arbitragem de 

investimento – conexão – joinder – waiver – fork in the road clause – 

parallel treaty arbitration 

 



ABSTRACT 

 

This thesis aims to analyze the phenomenon of parallel proceedings in international 

arbitration, a reality that emerges from the increase in economic activity and business 

transactions among companies from different countries or among companies and State 

entities whose business places are located in different countries. This multiplicity of 

proceedings can be manifested in a number of scenarios: the existence of two arbitrations 

between the same parties concerning the same legal relationship and arising out of the 

same arbitration agreement; two or more arbitrations related to a group of contracts, 

providing for different arbitration agreements, involving the same parties; or even an 

arbitration and a court action based on an arbitration agreement and a choice of forum 

clause, respectively, simultaneously pending related to the same legal relationship, 

between the same parties. Investment arbitration, especially, is a breeding ground for the 

proliferation of parallel proceedings arising out of the same investment, involving direct 

investors or their shareholders, based on bilateral investment treaties (BITs) or on 

contracts. However, the regulation of such problematic scenarios raises complex questions, 

since arbitration is the mechanism for settlement of disputes commonly used in 

international contracts. In order to systematize this study and to answer questions of how to 

overcome and regulate the negative effects of parallel proceedings (such as the risk of 

contradictory decisions, the multiplicity of proceedings against the same respondent and 

the high costs incurred in these proceedings), this thesis is divided as follows: 

Preliminarily, the subject matter is introduced by the definition of parallel proceedings and 

its different types, such as conflicting and non-conflicting parallel proceedings. 

Subsequently, this thesis is divided into two parts. In the First Part, the classical principles 

of lis pendens (Chapter I) and res judicata (Chapter II) will be examined as measures to 

avoid the risk of parallel proceedings between the same parties, the same cause of action 

and the same object as adopted in the Civil Law countries and its variations in Common 

Law countries, such as forum non conveniens to the hypothesis of lis pendens and pleas of 

estoppel to the res judicata effects. The Second Part presents an analysis of the possibility 

of the transposition of lis pendens (Chapter I) and res judicata (Chapter II) to the field of 

international arbitration, as well as other mechanisms to mitigate the effects related to 

parallel proceedings in international arbitration for instance, the consolidation of two 

arbitrations and joinder of a new party to the arbitration and, in investment arbitration, 

waiver, fork in the road clause and parallel treaty arbitrations (Chapter III). 

 

Key words: parallel proceedings – lis pendens – res judicata – forum non conveniens – 

estoppel – international arbitration – international investment arbitration – 

consolidation – joinder – waiver – fork in the road clause – parallel treaty 

arbitration 



RÉSUMÉ 

 

Ce travail porte sur le phénomène des procédures parallèles en arbitrage 

international, une réalité découlant de la hausse des flux économiques et des relations 

commerciales entre des entreprises de divers pays ou entre des entreprises et des entités 

étatiques de pays différents. Cette multiplicité de procédures se manifeste sous l’existence 

de deux arbitrages entre les mêmes parties, ayant la même relation juridique et issue de la 

même clause compromissoire ; de deux arbitrages ou plus relatifs à un groupe de contrats, 

avec des clauses compromissoires différentes, impliquant les mêmes parties ; ou encore un 

arbitrage et une action judiciaire simultanés relatifs à une même relation juridique, entre les 

mêmes parties, issus respectivement d’une clause compromissoire et d’une clause 

d’élection de for. L’arbitrage d’investissement est un champ particulièrement fertile pour 

cette prolifération de procédures parallèles issues du même investissement, reposant sur 

des traités bilatéraux d’investissement (TBI) ou des contrats, où les investisseurs directs ou 

leurs actionnaires y sont impliqués. L’arbitrage, dont le recours est courant dans les 

contrats internationaux, s’avère être toutefois un mécanisme de solution provoquant des 

différends, d’où les questions complexes soulevées pour réglementer cette problématique. 

Afin de systématiser l’étude et de répondre aux instigations sur la manière de résoudre et 

de réguler les effets négatifs des procédures parallèles (par exemple, le risque de décisions 

contradictoires, la multiplicité de procédures contre le même défendeur et les frais énormes 

qu’impliquent ces procédures), ce travail sera découpé de la façon suivante : le thème est 

préliminairement introduit par la conceptualisation des procédures parallèles et de leurs 

types, conflictuelles et non conflictuelles. Cette étude comporte deux parties : dans la 

Première Partie , nous analyserons les principes classiques de la litispendance (Chapitre I) 

et de la chose jugée (Chapitre II) comme des mesures évitant le risque de procédures 

parallèles entre des demandes ayant les mêmes parties, la même cause et le même objet 

adoptées dans les pays du Civil Law et leurs variantes dans les pays du Common Law, tels 

le forum non conveniens pour l’hypothèse de litispendance et les pleas of estoppel pour les 

effets de la chose jugée. Dans la Seconde Partie, nous aborderons non seulement la 

possibilité ou non de la transposition de la litispendance (Chapitre I) et de la chose jugée 

(Chapitre II) à l’arbitrage international, mais aussi d’autres mécanismes atténuant les effets 

découlant des procédures parallèles en arbitrage international, comme la connexité de 

procédures et la jonction (joinder) d’une nouvelle partie à l’arbitrage ; et, en arbitrage 

d’investissement, waiver, fork in the road clause et le traitement de parallel treaty 

arbitrations (Chapitre III) 
 

Mots-Clés: procédures parallèles – litispendance – chose jugée – forum non conveniens – 

estoppel – arbitrage international –  arbitrage d´investissement – connexité –  

joction – waiver – fork in the road clause – parallel treaty arbitration 
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INTRODUÇÃO 

 

Os procedimentos paralelos são uma realidade decorrente do aumento dos fluxos 

econômicos e relações comerciais entre empresas originárias de diferentes países ou entre 

empresas e entes estatais ambos originários de diferentes Estados. 

Tendo em vista que os efeitos jurisdicionais da cláusula compromissória nem 

sempre impedem que procedimentos relativos à mesma disputa ou dois procedimentos 

intrinsecamente conexos existam entre as mesmas partes perante diferentes tribunais 

arbitrais ou cortes estatais, o fenômeno dos procedimentos paralelos em arbitragem 

internacional está no epicentro dos debates da comunidade jurídica internacional. 

A multiplicidade de procedimentos arbitrais internacionais pode ser sintetizada em três 

hipóteses: (i) duas arbitragens entre as mesmas partes sobre o mesmo contrato e mesma 

cláusula compromissória; (ii) duas arbitragens entre as mesmas partes sobre diferentes 

contratos e diferentes cláusulas compromissórias; e (iii) duas arbitragens entre partes diferentes 

e com base em diferentes contratos e diferentes cláusulas compromissórias. 

Assim, poderá haver procedimentos paralelos entre tribunais arbitrais ou entre cortes 

nacionais e tribunais arbitrais. Os motivos que levam as partes a apresentarem procedimentos 

paralelos relativos à mesma disputa são o interesse em buscar uma maior proteção jurídica ou a 

possibilidade de aumento das chances de sucesso no resultado da controvérsia1.  

No caso de arbitragens de investimento, entre um investidor e o Estado receptor do 

investimento, o investidor possui vários direitos provenientes de contratos e/ou tratados 

bilaterais firmados entre Estados2. 

Ao investidor cabe o direito de iniciar a demanda contra o Estado, decidindo em 

                                                 
1CREMADES, Bernardo M.; MADALENA, Ignacio. Parallel proceedings in international arbitration. 

Arbitration International, v. 24, n. 4, p. 507-540, 2008. 
2O desenvolvimento da arbitragem de investimento decorreu, sobretudo, das arbitragens sob a égide do 

Centro Internacional para resolução de disputas envolvendo investimentos entre Estados e Nacionais de 
outros Estados (ICSID – International Centre for Settlement of Investment Disputes), criado pela 
Convenção de Washington de 1965. Esse tipo de arbitragem dispensa o consentimento bilateral e 
simultâneo das partes para a formação da convenção de arbitragem. Como explica o Professor Charles 
Leben, o Estado profere seu consentimento no momento da celebração do tratado bilateral de investimento, 
por meio do qual ele aceita a oferta à arbitragem. O investidor, por seu lado, aceita essa oferta à arbitragem 
de maneira difusa no tempo, ou seja, no momento em que inicia o procedimento de arbitragem perante o 
ICSID. Por essas peculiaridades, a arbitragem de investimento é chamada de “arbitration without privity” 
(Jan Paulsson), ou “arbitrage sans accord spécifique” (Brigitte Stern), ou “arbitrage transnational 
unilateral” (Ben Hamida). LEBEN, Charles. La théorie du contrat d´État et l´évolution du droit 
international des investissements. Recueil des Cours de La Haye, t. 302, p. 364-365, 2003. 
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que fórum prefere apresentar seu litígio. Também é o investidor que escolhe o fundamento 

da demanda, com base em inadimplemento do contrato ou de um ou mais tratados 

bilaterais de investimento (do termo inglês Bilateral Investment Treaties ou “BITs”). Além 

disso, os tratados bilaterais de investimento não protegem apenas investimentos diretos dos 

entes estrangeiros, mas também investimentos indiretos realizados por uma companhia 

controlada por um Estado terceiro3.  

Um caso que ilustra as conseqüências desses vários recursos atribuídos aos 

investidores é o da Argentina, em que proliferaram aproximadamente 40 arbitragens sob as 

regras do ICSID (International Court for the Settlement of Investment Disputes), com base 

na mesma questão fática – a disparidade do peso argentino frente ao dólar americano em 

2001 – resultou em sentenças arbitrais contraditórias, conforme será analisado no decorrer 

deste trabalho.  

Mais recentemente, tratados bilaterais de investimento mais sofisticados incluem a 

possibilidade de um mecanismo de apelação e de consolidação compulsória como 

instrumentos para evitar procedimentos paralelos e amenizar suas conseqüências4.  

Já em arbitragem comercial internacional, verificam-se casos oriundos do mesmo 

empreendimento de construção ou projetos de infra-estrutura, não apenas envolvendo o 

empreendedor e o principal contratado, mas também fornecedores e subcontratados. Por 

exemplo, no caso Adgas5, a companhia Abu Dhabi Gas Liquefaction Co. Ltd (ADGAS) era 

proprietária de uma fábrica de gás liquefeito no Golfo Pérsico. ADGAS iniciou uma 

arbitragem ad hoc no Reino Unido, requerendo indenização do principal contratado por 

defeito de um dos tanques de armazenamento de gás. Simultaneamente, o principal 

contratado instaurou uma arbitragem em Londres contra o subcontratado japonês, que 

forneceu os tanques. Não foi possível consolidar os dois procedimentos, pois os japoneses 

não aceitaram sua inclusão no procedimento movido pela ADGAS, nem a ADGAS aceitou 

a inclusão dos japoneses.  

                                                 
3O Brasil não é parte da Convenção de Washington de 1965 nem ratificou os tratados bilaterais de 

investimento assinados durante o período de 1994 a 1999 (15 tratados bilaterais celebrados com os 
seguintes países: Alemanha; Bélgica-Luxemburgo; Chile; Coréia; Cuba; Dinamarca; Finlândia; França; 
Holanda; Itália; Portugal; Suíça; Reino Unido; e Venezuela). INTERNACIONAL CENTRE FOR 
SETTLEMENT DISPUTES - ICSID. Dispónível em: <http://icsid.worldbank.org/ICSID/FrontServlet>. 

4GALLAGHER, Norah. Parallel Proceedings, Res Judicata and Lis Pendens. In: MISTELIS, Loukas; LEW, 
Julian D.M. (Eds.). Pervasive problems in international arbitration. The Hague: Kluwer Law International, 
2006. p. 354. 

5Abu Dhabi Gas Liquifaction Co. Ltd. V. Eastern Bechtel Corp., 1982, Lloyd´s Rep. 425, CA; 1982, 21 ILM 
1057. 
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Diante desses casos verificados tanto em arbitragem comercial internacional, 

quanto em arbitragem internacional de investimento, buscam-se meios de mitigar as 

conseqüências negativas decorrentes dessa multiplicidade de procedimentos, quais sejam: 

evitar decisões contraditórias; evitar o alto custo de procedimentos paralelos; e proteger as 

partes de táticas opressivas ao curso normal dos procedimentos. 

Como ponto de partida do nosso trabalho, voltamo-nos ao estudo de direito 

comparado dos princípios da litispendência e da coisa julgada, que são mecanismos 

internacionalmente reconhecidos para a garantia da segurança jurídica em casos de 

procedimentos paralelos.  

Porém, podem-se extrair dois fatores preocupantes dessa primeira etapa de estudos. 

Primeiro, tem-se o desafio de uma aplicação consistente e coerente do direito internacional 

ante ao crescente número de cortes e tribunais internacionais6. Segundo, embora os 

tribunais arbitrais tendam a citar e basear-se em outras sentenças arbitrais, sobretudo nas 

arbitragens de investimento sob as regras do ICSID mais comumente publicadas, não há 

uma obrigatoriedade para recorrer-se a decisões anteriores, pois ausente a força de 

precedente7.  

Dessas duas premissas pode-se concluir o seguinte: se cada tribunal pode ser um 

sistema em si em direito internacional8, apontarão no horizonte das relações 

transfronteiriças cada vez mais problemas de procedimentos paralelos relativos a demandas 

conexas, mas pendentes em diferentes fóruns. Por conseguinte, sentenças contraditórias 

sobre a mesma relação jurídica concorrerão na esfera internacional.  

Nesse sentido, dois casos foram emblemáticos por ilustrarem as conseqüências do 

fenômeno dos procedimentos paralelos em arbitragem internacional, conforme serão 

adiante estudados: Fomento e República Tcheca. 

No caso Fomento, discutiu-se a litispendência entre um tribunal arbitral e uma corte 

estatal. Já no caso República Tcheca, deparou-se com dois procedimentos arbitrais 

paralelos que resultaram em duas decisões contraditórias em relação às mesmas partes, 

                                                 
6GALLAGHER, Norah. op. cit., p. 332. 
7De acordo com a doutrina do stare decisis estabelecido na Common Law “to stand by what is decided”. Para 

uma análise mais aprofundada sobre o tema, distinguindo a prática arbitral em arbitragem comercial 
internacional, arbitragem do esporte e de investimento vide KAUFFMANN-KOHLER, Gabrielle. Arbitral 
Precedent: dream, necessity or excuse? Arbitration International, v. 23, n. 3, p. 357-378, 2007. 

8No Tribunal Internacional para a antiga Iuguslávia, Prosecutor v. Tadic, Case n. IT-94-1-AR72, 2.11.1995: 
“In international law, every tribunal is a self-contained system (unless otherwise provided).” 
GALLAGHER, Norah. op. cit., p. 332, nota 12. 
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mesmos fatos e com base em BITs semelhantes no seu conteúdo.  

Esses casos revelaram uma questão preocupante à comunidade jurídica 

internacional alertando sobre o risco de uma multiplicidade de procedimentos envolvendo 

as mesmas partes, mesma causa de pedir e mesmo pedido. Por conseguinte, iniciaram-se 

esforços para a uniformização ou, ao menos, a harmonização internacional desses 

princípios processuais. 

Porém, embora esteja em voga o esforço de uniformização e harmonização do 

direito nas mais diversas áreas9, verificam-se dificuldades nesse processo uniformizador e 

harmonizador pelas divergências entre as leis nacionais de cada Estado. Afinal, conforme 

assinalado por Rodolfo Sacco, “unification of law comes at a price”10, pois há uma 

verdadeira competição entre regras mais recentes e mais antigas, quais sobrevirão e quais 

perecerão.  

Esse desafio pode ser constatado quando se trata da tentativa de uniformização de 

regras processuais transnacionais. E, nessas tentativas de uniformização de tais regras, 

deve-se mencionar que a Conferência de Haia discutiu a litispendência como tema 

prioritário11 e a American Law Institute (ALI) com apoio da UNIDROIT desenvolveu um 

projeto para o estabelecimento de regras transnacionais de processo civil12 que culminou 

em 31 dispositivos sob o título de “Principles of Transnational Civil Procedure” 13.  

Tal iniciativa da ALI/UNIDROIT, no entanto, foi criticada por alguns autores, 

como Pierre Mayer, por consistirem em regras “impraticáveis, de utilidade marginal e 

                                                 
9Tal tendência de uniformização, no entanto, deve atender a necessidades reais e ser compatível com as mais 

diversas realidades. Do contrário, não passarão de mero devaneio intelectual incapaz de transpor os muros 
da academia. Senão vejam-se as palavras de Pierre Mayer, criticando o projeto de regras transnacionais 
para o direito processual civil: “Toute la lourde machine de l’uniformisation est en marche, et ses forces 
sont puissantes: amour de l’uniformité pour elle-même, désir de faire oeuvre utile, excitation intellectuelle 
devant la création d’un système nouveau.” MAYER, Pierre. L’utilité des règles transnationales de 
procédure civile: une vue critique. In: GROUD,Thomas Habu. La preuve en droit international privé 
français. Aix-en-Provence: Presses Universitaires d’Aix-Marseille, 2000. p. 23. 

10Esclarece o autor sobre o custo da uniformização: “Imagine a world with a thousand local legislatures, 
whereby these thousand local authorities have the power to create a completely new rule. In such a 
situation, competition arises between the most recently invented rule and the previously existing ones. Any 
existing rule may disappear, although sometimes it may spread in all the thousand countries through 
imitation.” SACCO, Rodolfo. Diversity and uniformity in the law. The American Journal of Comparative 
Law, v. 49, n. 1, p. 177-178, Spring 2001. 

11TEITZ, Louise Ellen. Developments in parallel proceedings: the globalization of procedural responses. The 
International Lawyer, v. 37, Summer 2004. p. 304. 

12KESSEDJIAN, Catherine. La modelisation procédurale. In: LOQUIN, Eric; KESSEDJIAN (Eds.). La 
mondialisation du droit. Paris: CREDIMI; Litec, 2000. p. 237-255. 

13Os Princípios da ALI/UNIDROIT foram adotados em 2004. Para análise dos Princípios, vide: ALI / 
UNIDROIT Principles of Transnational Civil Procedure. Disponível em: 
<www.unidroit.org/english/principles/civilprocedure/ali-unidroitprinciples-e.pdf>. 
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acometidas de grandes inconvenientes”, pois “cada país tem sua própria mentalidade e os 

sistemas processuais são fortemente ligados às mentalidades”14. Afinal, cada Estado 

apresenta concepções diversas na determinação de deveres e de direitos.  

Em meio a essas tentativas de uniformização de conceitos de processo civil, o 

International Law Association (ILA) direcionou os seus estudos para um novo projeto de 

uniformização restrito a dois princípios processuais: a litispendência e a coisa julgada. 

Porém, ao contrário dos Princípios ALI/UNIDROIT sobre Processo Civil Transnacional, o 

escopo das Recomendações da ILA é limitado à esfera da arbitragem comercial 

internacional, apenas servindo de guia aos árbitros internacionais.  

Assim, o Comitê de Arbitragem do International Law Association (ILA) voltou-se 

aos estudos de direito comparado para propor soluções à problemática dos procedimentos 

paralelos. Esse Comitê foi presidido pelo Professor Filip De Ly (precedido pelo Professor 

Pierre Mayer e anteriormente pelo Professor Emmanuel Gaillard) e teve como Relator 

Audley Sheppard.  

Como resultado dos trabalhos do Comitê, em 2004 em Berlim, foi divulgado um 

interim report on res judicata e, na 72° Conferência da ILA realizada em Toronto em 

2006, foram apresentados os final reports on res judicata e lis pendens15, que incorporaram 

o relatório anterior por referência16.  

Tais relatórios consistem na análise comparada de leis nacionais, jurisprudência e 

doutrina, além das conseqüências práticas das diferentes abordagens em cada jurisdição17. 

Assim, por meio desta análise de direito comparado, os relatórios da ILA ressaltam as 

diferenças e semelhanças entre o sistema de Civil Law e de Common Law em relação aos 

dois princípios, da litispendência e da coisa julgada, para verificar os pontos de 

convergência e divergência18. Aliás, este é o papel do Direito Comparado nesse processo 

                                                 
14“Ce n’est pas le contenu, mais l’idée meme de règles transnationales de procédure civile qui me paraît 

mauvaise: elles sont en effet, par nature, impraticables, d’une utilité extrêmement marginale, et porteuses 
de graves inconvénients.” MAYER, Pierre. op. cit., p. 24. 

15As Recomendações estão disponíveis no site da ILA. INTERNATIONAL LAW ASSOCIATION – ILA. 
Disponível em: <www.ila-hq.org/html/layout_committee.htm>. 

16BENSAUDE, Denis. The International Law Association’s Recommendations on Res Judicata and Lis 
Pendens in International Commercial Arbitration. Journal of International Arbitration, v. 24, n. 4,p. 415. 

17Como membros do Comitê, participaram da elaboração das Recomendações representantes dos seguintes 
países: Alemanha, Argentina, Austrália, Áustria, Bangladesh, Bélgica, Brasil, Bulgária, Canadá, Coréia, 
Dinamarca, Egito, Eslovênia, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Holanda, Índia, Irã, Irlanda, 
Itália, Japão, México, Nova Zelândia, Polônia, Reino Unido, Suécia e Suíça. 

18Conforme esclarece o Professor Jacob Dolinger: “Por meio deste estudo comparativo, deparam-se as 
convergências e as divergências, descobrem-se semelhanças onde se poderia pensar haver conflitos e 
outras vezes diagnosticam-se diversidades onde se pensava haver uniformidade; também se apontam as 
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de uniformização do direito, conforme ensina o Professor Jacob Dolinger: 

“(...) a verificação se há uniformidade ou conflito entre regras de dois 
sistemas cabe ao Direito Comparado, e, uma vez constatado um conflito, 
uniformização das legislações conflitantes ou a harmonização que indica 
qual dentre os sistemas deva ser aplicado são soluções que dependem da 
orientação do Direito Comparado. E, finalmente, os conflitos que 
ocorrem entre dois sistemas de Direito Internacional Privado igualmente 
requerem a colaboração do Direito Comparado, para eventual 
uniformização das regras do D.I.P.”19 

 

O objeto das Recomendações da ILA é justamente buscar maior autonomia e 

harmonização, embora ela declare expressamente seu foco ser a uniformização20. Para isso 

tem por base as peculiaridades da arbitragem internacional, tais como seus fundamentos 

contratuais, autonomia da vontade e procedimentos internacionalizados. 

As Recomendações da ILA uniformizaram onde foi possível alcançar um 

denominador comum. Porém simplesmente harmonizaram por meio de regras de conflito 

de leis as divergências entre as legislações, relegando a um segundo momento uma 

eventual uniformização por meio do estabelecimento de regras transnacionais.  

Este estudo da ILA é uma das fontes de nosso trabalho por sintetizar as premissas 

básicas de nosso estudo. Restam, contudo, perguntas a serem respondidas e questões a 

serem solucionadas, divergências a uniformizar, ampliação do escopo das regras não 

apenas restritas a árbitros internacionais – embora seja mais difícil de impô-las aos juízes.  

Esses são alguns dos desafios que nos deparamos no decorrer deste trabalho para 

fazer coexistirem regras processuais dos sistemas de Civil Law e de Common Law21. 

                                                                                                                                                    
origens das convergências e as razões das divergências e pesquisam-se possibilidades de aplainar estas em 
favor daquelas.” DOLINGER, Jacob. Direito internacional privado (parte geral). 9. ed. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2008. p. 41. 

19Id. Ibid., p. 45. 
20ILA Resolution N. 1/2006: “(…) COMMENDS the Recommendations to arbitral tribunals, with a view to 

facilitate uniformity and consistency in the interpretation and application of provisions and principles 
concerning parallel proceedings and the conclusive and preclusive effects of prior arbitral awards.” 
(Grifou-se) Vide anexo.  

21Neste trabalho, adotamos a classificação de sistema de direito de Civil Law e de Common Law, a fim de 
agrupar países com traços comuns em cada uma dessas famílias: (i) o sistema romano-germânico (Civil 
Law), que prilegia o direito escrito, codificado, constitui uma grande família, pois abrange grande número 
de países europeus e alguns países da América; e (ii) o sistema de Common Law, composto pelo direito 
inglês, irlandês, dos Estados Unidos, do Canadá, da Austrália, da Nova Zelândia, que se baseia sobretudo 
na jurisprudência. LEGEAIS, Raymond. Grands systèmes de droit contemporains, approche comparative. 
Paris: Litec, 2004. p. 81; e p. 88. A obra clássica de René David “Les grands systèmes de droit 
contemporains” apresenta uma classificação de sistemas e famílias, com base no seguinte fundamento: 
“each law constitutes in fact a system: it employs a certain vocabulary, corresponding to certain legal 
concepts; it uses certain methods to interpret them; it is tied to certain conception of social order which 
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Tendo este objetivo no horizonte, abordaremos as diferenças de tratamento dadas por 

alguns ordenamentos jurídicos diante de uma situação de procedimentos paralelos. Por 

uma questão didática, agrupamos essas semelhanças e diferenças em dois sistemas: o da 

família romano-germânica (Civil Law) e o da família de Common Law22.  

Com o intuito de enfrentar essas indagações e sistematizar a problemática dos 

procedimentos paralelos em arbitragem internacional, estudaremos, primeiramente, os 

princípios clássicos da litispendência e da coisa julgada e sua aplicação nos países de Civil 

Law e Common Law (Primeira Parte). Na seqüência, analisaremos a litispendência e a 

coisa julgada, dentre outros mecanismos mitigadores dos efeitos decorrentes dos 

procedimentos paralelos em arbitragem internacional (Segunda Parte).  

 

  

                                                                                                                                                    
determines the means of application and the function of law. These systems can then be grouped into 
families according to two criteria: if ‘someone educated in the study and practice of one law will … be 
capable, without much difficulty, of handling another’, and ‘if they are founded on opposed philosophical, 
political or economic principles, and if they seek to achieve two entirely different types of society’”. 
GORDLEY, James. Comparative law and legal history. In: REIMANN, Mathias; ZIMMERMANN, 
Reinhard (Eds.). The Oxford handbook of comparative law. Oxford: Oxford University Press, 2006. p. 761. 

22Segundo René David, “la notion de ‘famille de droits’ ne correspond pas à une réalité biologique; on y 
recourt seulement à un fin didactique, pour mettre en valeur les ressemblances et les différences qui 
existent entre les différents droits. (...)”. DAVID, René; JAUFFRET-SPINOSI, Camille. Les grands 
systems de droit contemporains. 11. ed. Paris: Dalloz, 2002. p. 16. 



18 

 

CONCLUSÃO 

 

Conforme assinala Julien Lew em suas conclusões sobre a realidade e os desafios 

dos procedimentos paralelos em arbitragem internacional, “a globalização é um fenômeno 

em expansão desde a última parte do século 20. Junto com a facilidade e o imediatismo da 

comunicação ao redor do mundo, celulares, fac-símile, e-mail e uma coletânea de 

informações via internet, a economia mundial condensou-se significativamente. Fusos 

horários, diferentes idiomas e mesmo termos gerais de contratos comerciais apresentam 

pouca dificuldade. Problemas não-comerciais, que afetam diretamente as relações 

contratuais, têm duas causas maiores: cultural ou diferenças de compreensão, e influências 

ou ações políticas. A soberania do Estado continua sendo uma realidade e há uma estreita 

linha entre o exercício do poder soberano e as influências globais, incluindo realidades 

política, econômica e factual.”23 

O autor contextualiza muito bem o ambiente que propiciou o desenvolvimento dos 

procedimentos paralelos internacionais pela proximidade das relações comerciais e pelo 

aumento do fluxo de investimentos transfronteiriços.  

Nesta seara do comércio internacional, também os Estados despontam como partes 

em investimentos transnacionais, suscitando a necessidade de tratados bilaterais e 

multilaterais de investimento entre eles, além de contratos entre o investidor estrangeiro e o 

Estado receptor do investimento a fim de assegurar a proteção do investidor perante o 

Estado soberano.  Dentro desse sistema de proteção ao investidor, ele pode valer-se de 

diferentes mecanismos de resolução de conflitos previstos nos contratos e nos tratados, 

acarretando uma duplicação ou multiplicação de procedimentos paralelos.   

No âmbito comercial, as relações também se tornaram mais complexas e as 

operações envolvem diversos contratos e partes relacionadas dispondo sobre distintas 

cláusulas de eleição de foro e cláusulas compromissórias.  

A conseqüência dessa realidade econômica são os procedimentos paralelos 

                                                 
23“Globalization has been an increasing phenomenon since the latter part of the 20th century. Together with 

the facility and immediacy of communication around the world, mobile phones, facsimiles, e-mail, and the 
collection of information via internet, the business world has shrunk enormously. Time zones, language 
differences and even general commercial contract terms present little difficulty. Non-commercial problems, 
which directly affect the contractual relationship, have two major causes: cultural or understanding 
differences, and political influences or actions. State sovereignty remains a reality and there is a tight line 
between the exercise of sovereign power and global influences, including political, economic and factual 
reality.” LEW, Julian D.M. op. cit., p. 306. 
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conflitantes – que envolvem as mesmas partes ou partes afins com relação ao mesmo 

objeto da controvérsia – que trarão efeitos negativos na esfera jurídica internacional, tais 

como: o risco de sentenças contraditórias; alto custo incorrido em procedimentos que 

versam sobre a mesma relação jurídica; tempo excessivo para a solução dos 

procedimentos; além do risco de injustiças. De fato, essa situação dos procedimentos 

paralelos no contencioso internacional é “endêmica”24, enquanto uma característica própria 

do direito internacional contemporâneo, em que há uma pluralidade de ordenamentos 

jurídicos nacionais e de meios de solução de controvérsias (tribunais internacionais, 

arbitragem institucional, arbitragem ad hoc, além das cortes judiciais estatais).   

Internamente, as ações paralelas concomitantes esbarram no princípio da 

litispendência (ou no forum non conveniens) e, as ações paralelas sucessivas, no princípio 

da coisa julgada (ou nos pleas of estoppels).  

Porém, internacionalmente, tais princípios não são transpostos automaticamente, 

pois requer uma cooperação entre os Estados, o que deverá ser regulada por convenções 

internacionais, como, por exemplo, o Regulamento Europeu n. 44/2001 dentre os países da 

União Européia.  

Ademais, como observamos na Primeira Parte do trabalho, esses princípios 

assemelham-se quanto à sua função de evitar procedimentos paralelos, mas recebem 

tratamento e alcance diverso nos países de Civil Law e de Common Law. Na verdade, o 

que se constata é que a litispendência e a coisa julgada acabam descrevendo a mesma 

problemática dos procedimentos paralelos sem propor uma solução unânime em 

arbitragem internacional. Em razão dessas divergências, é necessário buscar uma 

uniformidade por meio de regras materiais transnacionais ou, ao menos, uma 

harmonização por meio de regras de conflito que serão aplicadas aos conflitos 

internacionais.  

Quando examinamos a aplicação do princípio da litispendência em arbitragem 

internacional, vislumbramos duas hipóteses. No procedimento paralelo entre tribunal 

arbitral versus tribunal arbitral, verificamos que se trata de um conflito entre jurisdições 

igualmente competentes e, por esse motivo, é adequada a aplicação de uma litispendência 

arbitral.  Já no procedimento paralelo tribunal arbitral versus corte estatal, há um conflito 

entre competências diferentes, a do juiz e a do árbitro, pois a competência deste tem 

                                                 
24Campbell MacLachlan classifica muito bem esse fenômeno dos procedimentos paralelos como endêmico, 

mas ressalta que essa situação não constitui uma aberração. McLACHLAN, Campbell. op. cit., p. 461. 
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origem na cláusula compromissória, cujo principal efeito é excluir a competência daquele.  

Nesse caso, não se poderia simplesmente aplicar o princípio da litispendência, 

sendo necessário adotar um princípio próprio à arbitragem: o princípio da competência-

competência. A finalidade maior desse princípio é proteger a jurisdição arbitral da estatal 

por meio dos seus efeitos positivo (dirigida aos árbitros, que terão preferência para julgar 

sobre sua competência) e negativo (dirigido ao juiz, que deverá declinar de sua 

competência a favor do árbitro) – muito embora esse último efeito não seja amplamente 

recepcionado nas legislações nacionais e convenções internacionais.  

Com relação à aplicação do princípio da coisa julgada em arbitragem internacional, 

examinamos o reconhecimento da coisa julgada para uma sentença arbitral nas legislações 

nacionais e nas convenções internacionais. Entretanto, algumas lacunas dificultam o 

controle da circulação dessas sentenças arbitrais transitadas em julgado. A Convenção de 

Nova Iorque de 1958, por exemplo, refere-se à obrigatoriedade da sentença como condição 

para o seu reconhecimento e execução (art. V.1(e)), mas não dispõe do momento em que a 

sentença se torna obrigatória, reservando às leis processuais aplicáveis à sentença 

responderem à questão.  

Ademais, tendo em vista a possibilidade de leis mais favoráveis prevalecerem na 

promoção da circulação das sentenças arbitrais (Convenção de Nova Iorque, art. VII), 

outra questão foi suscitada: a da possibilidade do reconhecimento de uma sentença anulada 

no país da sede da arbitragem. Esta conseqüência encontra-se restrita a alguns países de 

legislação mais liberal, como França e Holanda, e alinha-se à representação transnacional 

da arbitragem que reconhece uma ordem jurídica arbitral. Dessa ordem jurídica arbitral, 

emana uma sentença arbitral desconectada da sede e que não será afetada pela decisão de 

uma corte judicial que a anulou no país de origem. A recepção dessa sentença anulada no 

país da sede dependerá das leis do Estado em que se requer o seu reconhecimento e a sua 

execução.  

Outro efeito da sentença arbitral transitada em julgada que abordamos, foi a 

possibilidade do reconhecimento do stare decisis, ou seja, da força de precedente em 

arbitragem internacional. Nota-se que, embora elas não tenham essa característica típica 

dos países de Common Law, elas têm auxiliado os árbitros na interpretação de tratados, no 

caso das arbitragens de investimento, e na elaboração de tendências em direito 

internacional e no desenvolvimento da lex mercatoria.  
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No último capítulo, analisamos outros mecanismos utilizados em arbitragem para 

afastar o problema dos procedimentos paralelos em arbitragem internacional. 

Primeiramente, verificamos a possibilidade de conexão (consolidation) dos procedimentos 

paralelos em um único procedimento, em geral, de duas arbitragens sob os auspícios de 

uma mesma instituição arbitral; e também o joinder de uma nova parte à arbitragem. O 

recurso a esses instrumentos requer o consentimento das partes expressamente ou 

implicitamente, a partir da escolha de um regulamento de arbitragem que os estabelece. 

Aliás, nota-se que muitos regulamentos revisados recentemente adotaram esses 

mecanismos (Regras de Arbitragem da UNCITRAL de 2010; Regras da SCC de 2007; e 

Regras de Arbitragem Internacional da Suíça de 2004), demonstrando essa preocupação 

em evitar procedimentos paralelos entre as mesmas partes ou partes relacionadas sobre a 

mesma relação jurídica. Ademais, vimos que, na ausência de um consentimento para 

conectar os procedimentos, é possível uma de facto consolidation, por meio da constituição 

do mesmo tribunal arbitral para as arbitragens relacionadas em curso paralelamente.  

Por fim, tratamos dos mecanismos próprios às arbitragens de investimento que 

também visam a evitar a duplicação de procedimentos. Conforme inicialmente 

mencionado, a pluralidade de vias de resolução de controvérsias propiciada aos 

investidores enseja o recurso a diferentes mecanismos (arbitragem ad hoc, arbitragem 

ICSID e processos judiciais no Estado receptor do investimento) com base em direitos 

advindos de contratos (contract claim) com base no direito nacional e de tratados (treaty 

claim) com base no direito internacional. Para esses casos, aplicam-se waivers – escolha de 

uma única via e renúncia das demais –, fork in the road clause – escolha definitiva da via 

arbitral ou da estatal –, e, em parallel treaty arbitration, a análise ampla de conceitos para 

uma possível conexão de procedimentos paralelos ou aplicação de uma litispendência mais 

abrangente.  

Após esse panorama da problemática dos procedimentos paralelos e das possíveis 

medidas adotadas no contencioso internacional, na arbitragem internacional comercial e de 

investimento para impedir ou minimizar o risco de decisões contraditórias, vejamos 

algumas possíveis soluções adequadas ao direito da arbitragem internacional.  
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Possíveis soluções 

 

Conforme discorremos ao longo deste trabalho, os procedimentos paralelos são 

fruto da ausência de um sistema coeso e uniforme e da falta de coordenação entre tribunais 

arbitrais e cortes judiciais, ou entre dois tribunais arbitrais.  

Diante desse contexto plural que apresenta diferentes legislações nacionais e a 

ausência de uma convenção internacional que regule os efeitos dos procedimentos 

paralelos em arbitragem internacional, são bem-vindas as Recomendações da International 

Law Association (ILA) que servem como guia aos árbitros para descobrir a lei aplicável: 

regras materiais transnacionais ou leis nacionais indicadas pelo método conflitual.  

Embora não haja regras de caráter obrigatório na esfera internacional para controlar 

esse fenômeno, uma soft law como as Recomendações da ILA representa um passo 

importante rumo a uma convenção internacional de alcance maior e com efeito vinculante 

aos Estados ratificantes. O trabalho da ILA resulta de um esforço doutrinário de análise das 

convergências e divergências encontradas em direito comparado para desenvolver regras 

próprias a uma ordem jurídica particular, como a arbitral, visando à harmonização e à 

uniformização do direito da arbitragem internacional.  

A fim de consolidar essas regras transnacionais e desenvolver novas regras 

materiais, é necessário um controle dos procedimentos paralelos conflitantes em 

arbitragem internacional. Tal controle é mais viável em sistemas de arbitragens 

institucionalizadas, como a CCI e o ICSID, cujos centros podem acompanhar a 

apresentação de requerimentos de arbitragem relativos à outra arbitragem em curso ou 

relativos a uma sentença arbitral já proferida.  

Ademais, a publicação dessas sentenças arbitrais – preservando a identidade das 

partes e garantindo certa confidencialidade do objeto da controvérsia – seria um meio de 

propiciar um maior intercâmbio entre as instituições arbitrais e os árbitros para o controle 

dos procedimentos em si e para consolidar tendências na regulação desses procedimentos 

paralelos que culminarão em regras transnacionais.  

Essa interação e coordenação na arbitragem internacional, sem tirar a sua 

autonomia, se alinhada ao esforço doutrinário pela uniformização, promoveriam maior 

consistência e segurança jurídica nas relações comerciais internacionais. Eis a solução que 

se coaduna com a concepção transnacional da arbitragem que evolui em meio a uma 
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economia também transnacional, que “necessita de um sistema de justiça que não se 

satisfaz nas particularidades nacionais”25. Sendo, portanto, imprescindível o 

desenvolvimento de regras próprias à ordem jurídica arbitral, regras verdadeiramente 

transnacionais. 

 

 

  

                                                 
25“La representation transnationale de l´arbitrage s´inscrit de surcroît dans l´évolution de la société 

mondialisée (…) Il n´y a pas de mystère à ce que la conception transnationale de l´arbitrage, ‘rouage clé 
des institutions de la société marchande’, pour Bruno Oppetit (…) devienne dominante dans une économie, 
elle-même transnationalisée. Cette économie a besoin d´un sysème de justice qui ne peut se satisfaire des 
particularismes nationaux.” LOQUIN, Eric. À propos de l´ouvrage d´Emmanuel Gaillard: aspects 
philosophiques du droit de l´arbitrage international, cit., p. 325. 
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